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    INTRODUÇÃO




    O que é a verdade? perguntou Pilatos a Cristo. No entanto, Pilatos não estava interessado na resposta e nem podia imaginar que com a sua atitude ele estaria tão adiantado ao seu tempo. Assim John Austin1 iniciou um texto seu sobre a verdade. Austin faz uma brincadeira para dizer que a verdade não pode mais ser tratada como uma questão substantiva pela Filosofia Analítica. A Filosofia Analítica procurou mostrar que a pergunta “o que é a verdade?” não tem sentido. A verdade não é uma coisa que possa ser vista e nem é uma essência a ser destilada dos objetos do mundo.




    Em vez de se perguntar, por exemplo, o que é o conhecimento, a verdade, a existência, a liberdade, o filósofo analítico prefere começar perguntando o que significam ou de que modo são usadas tais palavras. Ele prefere se perguntar como podemos analisar, elucidar ou clarificar os conceitos expressos por elas, entendendo por conceitos os significados que elas têm, as maneiras como as usamos, aplicando técnicas analíticas apropriadas (COSTA, 1992, p. 14)




    A questão sobre a verdade deve ser redimensionada para “o que podemos entender por verdade?”, “o que significa dizer que uma afirmação é verdadeira?”; “o que fazemos quando dizemos que uma afirmação é verdadeira?”.




    Esta maneira de colocar a questão da verdade deve-se a vários fatores, um deles é a constatação de que a verdade depende de situações históricas concretas. Esta constatação favoreceu não só a filosofia analítica, mas também o predomínio do relativismo na questão da verdade. Relativismo é um termo muito amplo, que abrange uma grande diversidade de pensamentos. Basicamente podemos definir o relativismo como a concepção filosófica que considera a verdade como, em última instância, arbitrária e, portanto, relativa a determinações contingentes. Alguns relativistas consideram que as afirmações verdadeiras também não são passíveis de justificação racional. Outros relativistas, os contextualistas por exemplo, aceitam a possibilidade de uma justificação racional para opiniões verdadeiras, mas esta justificação será inevitavelmente etnocêntrica.




    Os relativistas (...) pensam que qualquer descrição possível espelha apenas uma construção particular da realidade, imanente à respectiva cosmovisão linguística: não existem standards de racionalidade, capazes de ultrapassar as normas locais da respectiva cultura (HABERMAS, 1990, p. 171).




    O relativismo tem seus pontos positivos. A constatação da não existência de uma verdade absoluta, bem como de fundamentos infalíveis, favorece a reflexão crítica. A percepção da importância do contexto histórico-cultural na reflexão filosófica sobre a verdade. A constatação de que algumas verdades etnocêntricas eram inadequadamente generalizadas com o interesse de servirem a uma estratégia de dominação. O relativismo nos ensinou a sermos mais tolerantes com as sociedades não-ocidentais.




    Mas o relativismo tem também seus pontos negativos. Alguns relativistas ao fazerem uma crítica radical à racionalidade geram um irracionalismo que inviabiliza a crítica filosófica, inclusive a deles próprios2. Mas o ponto que gostaríamos de destacar, que parece comum a todos os relativistas, é a recusa a qualquer forma de universalismo. Concordamos que em muitas áreas o abandono do universalismo seja totalmente apropriado, mas alguns conceitos filosóficos precisam sustentar algum tipo de pretensão de universalidade, senão correm o risco de perderem o sentido: conceitos como os de verdade e justiça, por exemplo. Por isso consideramos um ponto negativo recusar a possibilidade de qualquer tipo de universalidade.




    Os contextualistas, por exemplo, consideram que só podemos falar da verdade a partir dos limites de uma determinada comunidade. Uma opinião verdadeira é válida na medida em que há um acordo etnocêntrico entre os membros de uma determinada comunidade. É absurdo, para os contextualistas, pensar em uma comunidade racional que vá além das comunidades particulares. Os contextualistas recusam-se a aceitar a possibilidade de um conceito de racionalidade capaz de funcionar como conceito-limite, como conteúdo normativo, dirigido a uma comunidade universal, que ultrapassa os limites de toda a comunidade local (HABERMAS, 1990, p. 173).




    Se a justificação racional fica restrita a uma determinada comunidade, então esta comunidade pode socialmente impor falsas justificações como se elas fossem verdadeiras e, como estamos limitados aos padrões internos desta comunidade, teríamos grandes dificuldades para identificar estas falsas justificações. Considerar a verdade como restrita aos limites de uma determinada comunidade é considerar aquilo que é válido socialmente como idêntico ao que é válido racionalmente e isto significa interditar a possibilidade de uma crítica e uma autocrítica da situação social, impossibilitando uma reforma e uma superação de nossas práticas de justificação já exercitadas (HABERMAS, 1990, p. 173).




    Uma reflexão crítica que pretenda abarcar a esfera da ação social e sua respectiva dimensão ética e que pretenda ter uma força emancipatória precisa ser capaz de revelar aquilo que estava oculto, mas determinando ideologicamente os sujeitos. Ela precisa ser capaz de identificar e criticar os contextos de ação sistematicamente distorcidos, as estruturas dissimuladas de coerção e dominação. Ela precisa justificar a si mesma como força emancipatória e não como mais uma ideologia a serviço de interesses particulares. Para isto, a reflexão crítica precisa estabelecer padrões normativos capazes de sustentar a crítica racional pretendida. A questão da verdade está diretamente relacionada com a determinação destes padrões normativos universais. Entendemos por universalidade a possibilidade de todos os membros de uma comunidade racional ideal reconhecerem, dentro de um processo de discussão racional, como válida a justificação que sustenta a verdade de uma afirmação. Uma reflexão racional crítica e emancipatória precisa valer para todo sujeito racional e não apenas para nós.




    Mas será ainda possível, nos dias de hoje, defendermos uma perspectiva universalista e racionalista para a problemática da verdade? Será possível falarmos de afirmações verdadeiras que sejam válidas universalmente, sem com isto negarmos a dimensão contextual e não-substantiva da verdade? Podemos falar em um universalismo falibilista, que concilia os pontos positivos do relativismo com uma perspectiva universalista para a verdade e a racionalidade? É possível uma concepção de verdade capaz de desmascarar a opressão desnecessária e dar igualdade de chances de todos participarem do processo de discussão das razões pelas quais algo é válido ou não?




    Acreditamos que podemos responder afirmativamente a essas questões através de uma retomada do ideal iluminista de uma racionalidade capaz de produzir decisões universalmente válidas. Rouanet considera que a universalidade é uma característica fundamental do Iluminismo: Pois não há Iluminismo sem crítica e é na universalidade que se funda essa crítica (ROUANET, 1993, p. 33). Uma concepção de verdade que conciliasse a pretensão de universalidade do Iluminismo e a contextualidade histórica seria uma concepção de verdade mais apta a entender os problemas da modernidade em que vivemos. Esta concepção juntaria criticabilidade com decidibilidade racional, sem cair no etnocêntrismo e sem desconsiderar os contextos históricos onde os sujeitos vivem. Ela teria de ser capaz de levar esta decidibilidade e criticabilidade para a esfera política, social e ética da vida prática e não ficar restrita à dimensão teórica das Ciências Naturais.




    A concepção de verdade que nos parece mais apta para satisfazer as condições anteriormente citadas é a Teoria Consensual da Verdade desenvolvida pelo filósofo alemão Jürgen Habermas (1929-....). Habermas é um filósofo que tem se dedicado a traçar um diagnóstico completo da nossa época. Ele foi assistente de Adorno nos anos 1950 e ocupou em 1964 a cadeira de Horkheimer em Frankfurt. Isto vincula a origem filosófica de Habermas à Escola de Frankfurt. Mas há muito tempo que Habermas não pode mais ser considerado apenas como um herdeiro da Teoria Crítica da Escola de Frankfurt. Isto seria desconsiderar a originalidade do seu pensamento. A originalidade de Habermas está na sua confiança no potencial emancipatório da racionalidade. Segundo Valls, Habermas sempre perseguiu, em todas as suas obras, (...) uma reflexão sobre as condições de um diálogo livre de dominação, isto é, as condições, inclusive sociais, de uma comunicação isenta de coação e violência, onde só pese a força do melhor argumento3.




    Habermas é um autêntico pensador Iluminista, que, apesar de concordar que a racionalidade tem servido como instrumento de dominação (um conceito restrito de racionalidade: a racionalidade instrumental), considera que a racionalidade é a única força capaz de emancipar os seres humanos da dominação (Habermas desenvolve um conceito ampliado de racionalidade que inclui a racionalidade comunicativa). Siebeneichler fez uma pesquisa sobre a obra de Habermas, tendo como fio condutor a questão do esclarecimento ou Iluminismo. Nesta pesquisa ele constatou que o esclarecimento teórico-prático, comunicativo, não constitui, em meu entender, apenas um aspecto particular da teoria crítica habermasiana e sim, a mola central que move o todo, há mais de vinte anos (SIEBENEICHLER, 1989, p. 9).




    Em 1972, Habermas escreveu um texto chamado Wahrheitstheorien4 (Teorias da verdade). Neste texto, Habermas expõe sua concepção de verdade discursiva através de uma, assim chamada por ele, teoria consensual da verdade. Esta teoria, inspirada em Charles Peirce, pragmatista americano, e nos filósofos analíticos, tinha como principais objetivos: contrapor-se às concepções positivistas da verdade que se tornaram dominantes na modernidade, as chamadas teorias da correspondência da verdade, e resolver problemas relativos à base normativa de uma teoria da comunicação (enquanto teoria crítica da sociedade) e de uma ética racional.




    O objetivo desta pesquisa é explicitar o que Habermas entende por uma Teoria consensual da verdade. Com isto, esperamos mostrar que esta concepção de verdade pode ser considerada uma concepção iluminista de verdade, que satisfaz as condições expostas anteriormente.




    Nosso referencial teórico será a própria obra de Habermas e a interpretação de Thomas McCarthy sobre Habermas. É importante destacar que Habermas elabora a sua concepção de verdade como parte de um projeto maior: uma teoria da comunicação enquanto teoria da sociedade. Habermas, ao desenvolver a sua concepção de verdade, não está preocupado com a tradição filosófica, mas com o seu projeto de uma teoria crítica da sociedade, uma teoria da ação comunicativa e com uma nova concepção de racionalidade voltada para a ação social. A sua preocupação é com um conceito de verdade que seja produtivo para pensar a ação social, a dimensão política e moral da sociedade. Por isso a preocupação principal de Habermas, com a sua pesquisa sobre a verdade, é com a decisão racional no contexto sócio-político. Habermas preocupa-se em estabelecer, a nível social, uma distinção entre a comunicação ideológica e a comunicação crítica. Habermas vai orientar-se na sua investigação principalmente pela via aberta por Karl-Otto Apel, que mostra no seu livro Transformação da Filosofia5, a importância de se reordenar a investigação filosófica para a dimensão pragmático e linguística.




    A restrição desta pesquisa a um texto de Habermas de 1973 tem o seu motivo de ser. Embora ele seja um texto já antigo dentro da produção acadêmica de Habermas, ele representa um momento importante de estabelecimento de bases (fundamentos6) para o seu projeto filosófico de uma teoria da ação comunicativa e por isso pode ser considerado um texto clássico7. Também podemos com ele delimitar com precisão a área do objeto a ser pesquisado (a verdade) e isto é importante se levarmos em conta que pesquisamos o pensamento de um filósofo ainda vivo e plenamente produtivo.




    Esta pesquisa seguirá, em grande parte, a estrutura básica apresentada pelo próprio Habermas no seu texto. O capítulo I será delimitações prévias à teoria consensual da verdade de Habermas. Nele falaremos sobre quatro questões que estabelecem o campo de pesquisa sobre a verdade.




    A primeira questão é qual o “lugar” de uma investigação da verdade? (I.1). Habermas considera uma abordagem linguístico-pragmática como a mais satisfatória para a questão da verdade. Ele considera que a teoria pragmática da linguagem mais fértil para uma pesquisa acerca do problema da verdade é a teoria dos atos de fala de Austin e Searle. Esta teoria exerce um papel tão importante na concepção da verdade de Habermas que se torna necessário explicarmos o que é um ato de fala (I.1.1). A segunda questão busca determinar o tipo de entidade linguística que pode receber o predicado “é verdadeiro”: Acerca de que podemos dizer que seja verdadeiro ou falso? (I.2). A terceira questão é: Uma teoria da verdade é necessária? (I.3). Esta questão permitirá a Habermas fazer uma distinção fundamental para a sua concepção de verdade: a distinção entre ação e discurso (I.3.1). A ideia de que uma pretensão de verdade só pode ser justificada argumentativamente no discurso se contrapõe à ideia dominante de que o critério de verdade é a comprovação experimental. É justamente esta contraposição que Habermas quer esclarecer com a quarta questão das delimitações prévias: Como se relacionam os fatos que asseveramos com os objetos de nossa experiência? (I.4). A relação entre argumentação e experimentação leva Habermas a efetuar uma importante distinção entre verdade e objetividade (I.4.2). Verdade está relacionada com os contextos argumentativos da validação, enquanto a objetividade está relacionada com os contextos experimentais da constituição de objetos.




    As delimitações prévias estudadas no capítulo I já oferecem um perfil da concepção habermasiana da verdade. Mas ainda não temos um quadro definido e preciso desta concepção. No capítulo II, consenso e racionalidade, avançamos no estabelecimento deste quadro. Não é à toa que Habermas chama sua teoria da verdade de consensual. O conceito de consenso (II.1) desempenha um papel fundamental na concepção habermasiana da verdade. No entanto, é preciso tomar cuidado para não confundir o que Habermas quer dizer com consenso e o que normalmente as pessoas entendem por consenso. Normalmente, entende-se por consenso a concordância de todos os membros de uma discussão acerca de um assunto. Mas como esta concordância é obtida não interessa muito. Assim é possível existir um consenso acerca de uma afirmação absolutamente absurda. Além disso, o consenso não tem nenhuma pretensão de universalidade, pelo contrário, ele demonstraria o relativismo das nossas opiniões. Ora, a concepção de consenso habermasiana é radicalmente diferente desta. Habermas só compartilha com o senso comum a ideia de uma concordância de todos acerca de algo. O consenso está diretamente relacionado com a função original da linguagem cotidiana: a busca do entendimento mútuo. As relações sociais se apoiam sobre um linguístico entendimento mútuo, ou seja, a legitimidade das relações sociais é obtida através de um consenso dos envolvidos. Obviamente este consenso é, muitas vezes, obtido através de uma comunicação distorcida, ou seja, na realidade trata-se de um pseudoconsenso. Esta ideia não significa uma uniformidade total da sociedade, pelo contrário, como o consenso é produzido através de discursos, isto significa a diversidade de pontos de vista buscando uma melhor solução para uma demanda social. Além disso, o consenso pode ser rompido a qualquer momento e um novo consenso ser, então, proposto.




    O consenso não significa um compromisso bem negociado visando satisfazer interesses de grupos particulares. O consenso não admite manipulação retórica, pois ele deve ser obtido discursivamente graças à força do melhor argumento. Este será um consenso genuíno: um consenso racionalmente fundamentado. O consenso tem uma clara pretensão de universalidade.




    A concepção da verdade discursiva permite a Habermas pensar uma nova concepção de racionalidade: a racionalidade comunicativa. Procuramos esclarecer o que Habermas entende por racionalidade no tópico racionalidade e pretensões de validez (II.2).




    Embora a questão da verdade esteja rigorosamente restrita à pretensão de verdade, a teoria consensual da verdade opera com um conceito pragmático de verdade que é mais amplo, pois significa capacidade de justificação racional ou decidibilidade racional. Assim as questões práticas (normas) são passíveis de verdade, neste sentido amplo de verdade. Como as questões práticas são extremamente relevantes para Habermas elaboramos um tópico sobre a correção como pretensão discursiva de validez (II.3).




    Um consenso racionalmente motivado só pode ser obtido através de um procedimento argumentativo no discurso, ou seja, através de uma resolução discursiva. No capítulo III pretendemos mostrar como Habermas explica o que é uma resolução discursiva através de uma lógica do discurso.




    Um consenso legítimo só pode ser obtido através de um discurso que garanta uma argumentação livre de pressões ou coerções sobre seus participantes. Nenhum participante do discurso pode ter vantagens em relação aos outros. Esta estrutura é o critério que permite distinguir um consenso legítimo de um consenso enganoso. Esta estrutura é, para Habermas, dada pelas condições de uma situação ideal da fala (III.3). Esta situação ideal da fala pressuporia uma transparência total das intenções dos participantes do discurso, seja para eles próprios, seja para os outros? Pretendemos responder a esta pergunta no tópico III.3.1: o postulado da veracidade e o discurso terapêutico.




    A pesquisa termina com uma conclusão sobre a concepção da verdade de Jürgen Habermas.
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    CAPÍTULO I: DELIMITAÇÕES PRÉVIAS À TEORIA CONSENSUAL DA VERDADE DE HABERMAS





    Para tratarmos da teoria consensual da verdade de Habermas, precisamos antes estabelecer algumas delimitações. Esta exigência é colocada pelo próprio Habermas, no texto “Wahrheitstheorien”, onde ele expõe sua concepção de verdade: Antes de entrar nas teorias da verdade, especialmente em duas delas, a saber: a teoria da verdade como correspondência e a teoria consensual da verdade, quero esclarecer algumas questões preliminares (WT 127).




    As questões que precisam ser esclarecidas previamente são as seguintes: (a) qual é o lugar de uma investigação da verdade? (b) De que podemos dizer que é verdadeiro ou falso? (c) É necessária uma teoria da verdade? (d) Como se relacionam os fatos que afirmamos com os objetos da nossa experiência?




    Estas delimitações prévias terão a função de estabelecer a área do objeto de pesquisa de Habermas: onde devemos pesquisar a verdade, qual o lugar da verdade, seus parâmetros, suas características, como a questão deve ser colocada e etc...




    I.1 QUAL É O “LUGAR” DE UMA INVESTIGAÇÃO DA VERDADE?




    Habermas busca, principalmente, na Filosofia Analítica os elementos necessários para estabelecer a sua concepção de verdade. Ele partilha com a Filosofia Analítica a ideia de que o problema da verdade só pode ser tratado de forma pertinente através de uma análise da linguagem. A verdade não é uma coisa que possa ser vista e nem é uma essência a ser destilada dos objetos do mundo. Pessoas e objetos não podem ser verdadeiros ou falsos, mas apenas as construções linguísticas feitas a respeito deles. Verdade é um conceito que pertence à esfera da linguagem.




    Mas como deve ser esta análise da linguagem? Neste ponto não há concordância dentro da Filosofia Analítica. Podemos, simplificadamente, falar em duas posições. A primeira, derivada sobretudo de Carnap, Tarski e Wittgenstein (Tractatus logico-philosophicus) restringe a análise lógica da linguagem aos aspectos sintático e semântico da linguagem, abstraindo de seu aspecto pragmático. Esta corrente considera que a linguagem em seu uso cotidiano (a dimensão pragmática) está sujeita a um número tão grande de variáveis que a análise lógico-formal ficaria impossibilitada. A única possibilidade da dimensão pragmática ser incluída na análise da linguagem é como análise empírica. A análise lógico-formal da linguagem ficaria, então, restrita às dimensões sintática e semântica.




    A segunda posição, derivada de Wittgenstein (Investigações Filosóficas) e Austin, enfatiza o aspecto pragmático da linguagem em suas análises. A análise filosófica deve levar em consideração o uso da expressão linguística em seu contexto normal, ou seja, o uso da expressão na linguagem cotidiana. Por isso esta corrente filosófica é chamada de Filosofia da linguagem cotidiana ou Filosofia da linguagem ordinária.




    A abordagem pragmática da linguagem implica em mudanças consideráveis na maneira de se tratar a linguagem e as questões filosóficas. Segundo Danilo Marcondes:




    Para a Filosofia da Linguagem Ordinária, a linguagem deve ser entendida, sobretudo, como prática social concreta, como um sistema de atos simbólicos realizados em determinado contexto social com objetivo preciso e produzindo certos efeitos e consequências convencionais. Neste sentido, rompe-se com a tradição filosófica predominante que considera a linguagem como o meio através do qual se descreve o mundo ou se interpreta a realidade. A linguagem deve ser vista, ao contrário, como o modo por excelência de agirmos no mundo, isto é, de interagirmos socialmente em uma comunidade. Ela é constitutiva, tanto da realidade, enquanto possibilidade de nossa atuação no real, quanto de nossa compreensão dos contextos sociais de que participamos (MARCONDES, 1992, p. 32)




    Uma abordagem pragmática não realiza uma separação radical entre linguagem e mundo e, por isso, a linguagem deve ser tratada como uma forma de ação e não de representação. Enquanto a primeira corrente dá ênfase à questão do significado, a segunda corrente dá ênfase à questão da força pragmática que a linguagem possui para gerar situações de entendimento mútuo (adiante designaremos a força pragmática por força ilocucionária). A investigação filosófica da linguagem deve ser uma teoria da ação.




    Esta segunda posição é que vai interessar a Habermas. Afinal de contas a preocupação dele é por uma análise filosófica da linguagem capaz de pensar a articulação entre linguagem e sociedade (ação social). Considerando que é no médium da linguagem que as interações sociais se interligam e as formas de vida se estruturam e que uma das características da ação social, talvez a principal, é que ela é estruturada simbolicamente, então, é a abordagem pragmática que será capaz de compreender a relação entre linguagem e ação dentro dos contextos sociais. A abordagem pragmática é capaz de fazer uma análise formal da ação social enquanto ação comunicativa (ação dialógica visando um entendimento). Devemos lembrar que a questão da verdade está, para Habermas, subordinada à questão da ação comunicativa (ação social).




    A análise semântica (primeira posição) não parece ser capaz, para Habermas, de compreender satisfatoriamente a dimensão intersubjetiva da fala e, consequentemente, a ação comunicativa. A análise semântica restringe a sua tarefa a uma análise das proposições e sentenças sem se importar com as situações da fala, os contextos onde a comunicação entre locutor e ouvinte é feita, o uso destas proposições e sentenças.




    Habermas também considera falacioso o argumento que restringe a análise lógico-formal aos aspectos sintáticos e semânticos da linguagem, abstraindo desta linguagem a sua dimensão pragmática. Habermas utiliza o conceito, desenvolvido por Karl-Otto Apel, de falácia abstrativa (abstraktiver Fehlschluss), para designar esta falácia. Segundo Habermas:




    Karl-Otto Apel chamou a atenção, em distintos trabalhos, para a falácia abstrativa que subjaz às colocações da lógica da ciência que vem sendo desenvolvida na filosofia analítica da linguagem. A análise lógica da linguagem (Sprache) que provém de Carnap orienta-se predominantemente para propriedades sintáticas e semânticas dos produtos linguísticos (sprachlich) (HABERMAS, 1984, p. 358).




    Este tipo de análise lógica delimita seu âmbito objetal abstraindo as propriedades pragmáticas da linguagem, isto porque a dimensão pragmática da linguagem não é suscetível de uma análise lógico-formal, mas apenas de uma análise empírica (psicológica, por exemplo). Habermas considera este tipo de análise como insuficiente. Ele não vê nenhum problema em fazer um corte abstrativo entre a linguagem como estrutura e a fala (Rede) como processo (langue vs. parole, language vs. speech). Afinal de contas este corte possibilita a análise da linguagem como um sistema de regras sintáticas e semânticas para a geração de proposições bem formadas e a análise do uso deste sistema de regras para a geração de situações possíveis de fala em contextos práticos. Mas este corte analítico não pode levar à conclusão de que a dimensão pragmática não pode ser submetida a uma análise formal. Habermas vai sustentar a tese de que não somente a linguagem, mas também a fala (a dimensão pragmática da linguagem), é acessível a uma análise lógico-formal (HABERMAS, 1984, p. 359). Sustentar esta posição é fundamental para quem, como Habermas, pretende fazer uma análise da ação comunicativa como ação genuinamente social.




    Habermas fará a opção por uma abordagem pragmática da linguagem e dentro desta abordagem ele conduzirá a sua investigação sobre a verdade. Habermas vai pensar a verdade não como um atributo ou um predicado, mas como uma forma de ação. Interessa a ele uma teoria da verdade enquanto uma teoria da ação. Isto porque a teoria consensual da verdade faz parte de um projeto maior de Habermas: a elaboração de uma teoria da ação comunicativa. A ação comunicativa é intrinsecamente dialógica e por isso não se deixa analisar numa perspectiva monológica. A ação comunicativa diz respeito à situação de um locutor e de um ouvinte que buscam uma compreensão recíproca, um entendimento mútuo. E é esta situação que precisa ser explicada por uma teoria da linguagem ou teoria da comunicação. Esta teoria precisa ser pragmática, pois ela tratará de situações possíveis de fala, de contextos de ação8. É dentro desta teoria que Habermas pretende desenvolver a sua teoria consensual da verdade. O sentido de verdade só pode ser esclarecido por referência à pragmática de uma determinada classe de atos de fala (HABERMAS, 1984, p. 105-106). Assim, para Habermas, a abordagem pragmática da linguagem é o “lugar” em que se pode aclarar o sentido de verdade.




    Habermas relaciona várias teorias da linguagem que fazem uma abordagem lógico-formal da dimensão pragmática da linguagem (HABERMAS, 1984, p. 360-362). Mas a teoria que ele considera a mais promissora, para auxilia-lo a desenvolver uma concepção pragmática da verdade, é a teoria dos atos de fala iniciada por Austin em How to Do Things with Words (1962) e desenvolvida por Searle em Speech Acts (1969). A teoria dos atos de fala tem um papel tão fundamental na concepção habermasiana de verdade que aqui se faz necessário um esclarecimento sobre o que é um ato de fala?9.
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